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APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. MUNICÍPIO
DE BAYEUX. RECURSO INTERPOSTO ANTES DA
PUBLICAÇÃO DA DECISÃO QUE ACOLHEU, EM
PARTE,  OS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
OPOSTOS  PELA  PARTE  ADVERSA.
MODIFICAÇÃO  PARCIAL  DA  SENTENÇA.
RATIFICAÇÃO.  NECESSIDADE.  INÉRCIA.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO.

- A intempestividade recursal advém não só quando
a  parte  se  manifesta  tardiamente,  mas  também
quando  acontece  a  impugnação  prematura  da
decisão, de modo que,  encontrando-se pendente a
análise  dos  aclaratórios  da  parte  contrária,
considera-se prematura a interposição da apelação,
sem ratificação posterior, em razão do acolhimento,
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parcial, dos embargos.

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL
DE  BAYEUX.  VIGILANTE.  REAJUSTE  DE
VENCIMENTOS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO
PEDIDO. SUBLEVAÇÃO DA PARTE AUTORA. LEI
MUNICIPAL  Nº  1.217/2011.  VINCULAÇÃO  AO
SALÁRIO MÍNIMO. SÚMULA VINCULANTE Nº 4
DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  EDIÇÃO
DA NORMA LOCAL EM MOMENTO POSTERIOR
AO ADVENTO DO ENUNCIADO. AUSÊNCIA DE
INICIATIVA  DA  MUNICIPALIDADE  PARA
MODIFICAÇÃO  DA  LEI.  INÉRCIA.
POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO SALÁRIO-
MÍNIMO COMO INDEXADOR ATÉ A EDIÇÃO DE
LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE.  PRECEDENTES
DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  E  DESTA
CORTE.  GRATIFICAÇÃO  DE  RISCO  DE  VIDA.
IRREDUTIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PROVA
ACERCA DE  RECEBIMENTO  ANTERIOR  A LEI
MUNICIPAL  Nº  1.217/2013.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  DESCABIMENTO.
NECESSIDADE  DE  REGULAMENTAÇÃO
ESPECÍFICA  PELA  LEI  MUNICIPAL.
COMPETÊNCIA  DO  RESPECTIVO  ENTE
FEDERATIVO.  ADICIONAL  NOTURNO.
INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  DO  LABOR  NO
HORÁRIO DA NOITE, NOS MESES INDICADOS.
DESPROVIMENTO DA REMESSA E DO APELO.

- “Ainda que  a  Súmula  Vinculante  nº  04  vede  tal
indexação,  o  congelamento  do  vencimento  básico
dos servidores por mera omissão legislativa não se
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coaduna com a justiça social e impessoalidade que
deve  permear  as  relações  entre  servidores  e
Administração Pública, principalmente quando esta
detém  legitimidade,  a  qualquer  tempo,  de  editar
novel  legislação  que  satisfaça  o  comando
constitucional de proteção ao reajuste, bem como da
vedação  à  indexação  ao  salário  mínimo”  (TJPB,
ROAC nº 0002098-88.2013.815.0751, Rel. Dr. Ricardo
Vital de Almeida, em substituição a Desª. Maria de
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, J. 19/03/2015).

-  Inexistindo  prova  acerca  da  irredutibilidade  da
gratificação de risco de vida,  impossível  acolher o
pleito autoral pela sua majoração.

 - A previsão legal do adicional de insalubridade no
inciso XXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, não
se estende aos servidores públicos estatutários, haja
vista  não  restar  compreendida  no  rol  dos  direitos
sociais previstos no art. 39, §3º, do mesmo comando
normativo.

-  O  Município  de  Bayeux,  como  ente  federado,
possui  liberdade  e  autonomia,  no  âmbito  de  sua
competência,  para  estabelecer  e  regulamentar
direitos  a  seus  servidores  municipais,  diante  do
princípio federativo, insculpido no art. 18, da Carta
Magna,  razão  pela  qual  estando  ausente  norma
regulamentadora municipal  acerca de adicional de
insalubridade, incabível sua percepção pelo servidor
estatutário,  em face da obediência ao princípio da
legalidade.

- Não havendo prova do labor noturno nos meses
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perseguidos pela  parte  demandante,  não há como
ser determinado o adimplemento desejado.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  não  conhecer  do  apelo  interposto  pelo
Município  de  Bayeux e  negar  provimento  à  remessa  oficial  e  ao  apelo  da  parte
autora.

Joselito  Mendonça  dos  Santos  ajuizou Ação  de
Cobrança, em desfavor do  Município de Bayeux,  alegando ser  servidor público
efetivo da Edilidade, por ter sido aprovado em concurso público para o cargo de
vigilante. Assevera, outrossim, que presta serviços no Cemitério Público Municipal
Nossa Senhora da Boa Morte, com jornada de trabalho das 19 (dezenove) horas de
um dia até 07 (sete) horas do dia seguinte, em uma escala de 12 (doze) horas de
trabalho por 36 (trinta e seis) de folga.

Diante  do  panorama  narrado,  afirma  que  a
Edilidade  não  vem cumprindo,  integralmente,  sua  obrigação,  uma  vez  que  não
reajustou a sua remuneração em janeiro de 2013, no percentual de 9% (nove por
cento), tão pouco em janeiro de 2014, no percentual de 6,78% (seis vírgula setenta e
oito por cento), ou seja, pelo mesmo índice do salário-mínimo, conforme determina
a Lei Municipal nº 1.217/2011. Em consequência do congelamento do vencimento
padrão, aduz que todas as suas vantagens de ordem pessoal vem sendo pagas a
menor, motivo pelo qual requer o reajuste das mesmas.

Contestação apresentada às fls. 60/67.

Impugnação à peça de defesa, fls. 73/79.

O Juiz de Direito a quo, 80/85, julgou procedente, em
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parte, o pedido, consignando os seguintes termos:

Isto  posto  e  tudo  mais  que  dos  autos  consta  e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie  julgo
procedente, em parte, o pedido e faço com base no
arts.  269,  I  e  461,  §  4º  ambos  do CPC c/c  art.  37,
Inciso  X  da  CF  para  condenar  o  demandado  a
conceder, no prazo de 30 (trinta) dias, o reajuste do
promovente  de  acordo  com  art.  5º  §1º  da  Lei
Municipal 1.217/2011, retroativo a janeiro de 2013 –
percentual de 9% (nove por cento) – e em janeiro de
2014 –  percentual  de 6,75% (seis  vírgula  setenta  e
cinco por cento), com repercussão nas vantagens de
ordem  pessoal  do  autor,  desde  que  atreladas  ao
vencimento  básico,  sob  pena  de  indiciamento  do
gestor por crime de desobediência, além das demais
medidas legais cabíveis na espécie.

Embargos  de  declaração opostos  pelo  autor,  fls.
87/89.

O  Município  de  Bayeux,  por  seu  turno, interpôs
APELAÇÃO,  fls.  90/95,  alegando,  em  suma,  que  os  vigilantes  municipais  são
regidos  por  legislação  própria,  quais  sejam,  Leis  nº  1.216/2011  e  nº  1.217/2011,
enquanto os Guardas Municipais são regidos pela Lei nº 993/2006 e nº 1.091/2008,
logo, trata-se de cargos distintos e regidos por leis municiais próprias. Aduz, ainda,
a inconstitucionalidade do §1º do art. 5º, da Lei nº 1.217/2011 e que o salário-família
é indevido diante da inexistência de lei municipal, pugnando, por tais razões, pelo
provimento do recurso.

Apreciando os aclaratórios, fls. 101/102V, o Julgador
acolheu-os, em parte, restando consignado:

Isto posto tudo mais que dos consta e princípios de
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direito  à  espécie,  julgo  procedente,  em  parte,  os
Embargos  de  Declaração  e  faço  com base  no  art.
1.022, inciso II do CPC, a fim de corrigir a omissão
apontada,  para  determinar  que  o  reajuste  já
indicado  na  sentença  tenha  repercussão  nas
gratificações  e  vantagens  de  ordem  pessoal  do
promovente,  tudo  a  ser  apurado  na  execução  da
sentença,  condenando  o  embargado  a  pagar  as
diferenças, a partir de janeiro de 2014, com correção
monetária  pelo  IGPM  a  partir  da  data  do
vencimento  e  juros  de  mora  nos  mesmos  índices
aplicados à caderneta de poupança, estes a partir da
citação, mantendo-se os demais termos da sentença
de fls. 80 a 85.

Joselito Mendonça dos Santos, insatisfeito, interpôs
APELAÇÃO, fls. 105/115, defendendo, em resumo, que a sentença, ora objurgada,
deve ser reformada, em parte, no que se refere aos títulos de “gratificação de risco
de vida, insalubridade e adicional noturno”, fl. 109. Alega, para tanto, que citadas
vantagens encontram-se devidamente previstas em lei municipal, motivo pelo qual
deve ser provido o presente recurso.

Contrarrazões ofertadas pelo Município de Bayeux,
fls. 117/119, refutando as razões recursais e requerendo a manutenção dos termos da
sentença.

Certidão  de  fl.  130,  ratificando  que  a  Edilidade,
apesar  de  devidamente  intimada  da  sentença  dos  embargos  de  declaração,  não
apresentou complementação/alteração de acordo com o dispositivo do art. 1.014, §4º,
do Código de Processo Civil.

Contrarrazões  ofertadas  pelo  autor,  fls.  134/143,
refutando as alegações contidas nas razões do apelo interposto pela Edilidade, ao
tempo em que requer a manutenção da decisão primeva.
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Feito não remetido ao Ministério Público, tendo-se
em vista o não preenchimento das hipóteses elencadas no art.  82,  do Código de
Processo  Civil  de  1973,  consubstanciado,  ainda,  no  art.  169,  §1º,  do  Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente, insta  registrar  que  o  apelo  ajuizado
pela Edilidade encontra-se óbice intransponível à apreciação, uma vez que o mesmo
foi  interposto  antes  mesmo da  publicação  da  decisão que acolheu,  em parte,  os
Embargos de Declaração opostos pelo promovente, alterando, assim, a sentença de
primeiro grau.

De  fato,  a  publicação  da  sentença  que  julgou  a
presente  demanda  ocorreu  por  Diário,  em  28  de  setembro  de  2015,  fl.  86,  e  os
aclaratórios citados, foram apresentados em  30 de setembro de 2015,  seguido do
apelo do Município de Bayeux, fls. 90/95.

Ainda, como se não bastasse, existe certidão de fl.
130, ratificando a ausência de apresentação de complementação/alteração das razões
ajuizadas  pelo  ente  municipal,  de  acordo  com o disposto  no  art.  1.014,  §4º,  do
Código de Processo Civil.

Com  isso,  inobstante  a  posição  adotada  pelo
Supremo  Tribunal  Federal  e  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  sentido  da
desnecessidade de reiteração do recurso interposto, após julgamento de embargos
declaratórios, essas mesmas Cortes esclarecem ser imperiosa a ratificação quando há
alteração, em sede de recurso horizontal, do conteúdo da decisão a ser impugnada, o
que se trata da hipótese em comento.
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Eis a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  PUBLICAÇÃO.
CPC/2015.  VIGÊNCIA.  CPC/2015.  CPC/1973.
APLICABILIDADE.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO. JULGAMENTO.
APELAÇÃO. INTERPOSIÇÃO ANTERIOR. FALTA
DE  RATIFICAÇÃO.  EXTEMPORANEIDADE.
VERIFICAÇÃO.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL
NÃO  COMPROVADA.  AUSÊNCIA  DE
SIMILITUDE FÁTICA. 
1.  O Plenário desta  Corte,  na sessão realizada em
9/3/2016,  decidiu  que  o  regime  recursal  será
determinado pela data da publicação do provimento
jurisdicional impugnado. 
2.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui
entendimento  no  sentido  de  que  é  necessária  a
ratificação da apelação interposta na pendência dos
embargos de declaração quando houver alteração na
conclusão do julgamento anterior,  sob pena de ser
considerada extemporânea. Precedentes.
3. A divergência jurisprudencial, nos termos do art.
541, parágrafo único, do CPC/1973 e do art. 255, § 1º,
do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta,
em qualquer caso,  com a transcrição dos julgados
que configurem o dissídio, a evidenciar a similitude
fática entre os casos apontados e a divergência de
interpretações,  o  que  não  restou  evidenciado  na
espécie.  4.  Agravo interno não provido. (AgInt no
REsp 1599329/GO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
16/02/2017, DJe 02/03/2017).
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Nesse  norte,  também  decidiu,  este  Sodalício,  em
caso similar, recentemente:

PROCESSUAL CIVIL.  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO
REVISIONAL.  INTERPOSIÇÃO  ANTERIOR  A
PUBLICAÇÃO DA DECISÃO ACOLHEDORA DOS
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  OPOSTOS  PELA
PARTE  ADVERSÁRIA.  MODIFICAÇÃO  DA
SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE  RATIFICAÇÃO.
DESATENDIMENTO  AO  ART.  1.024,  §  5º,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  MANIFESTA
INADMISSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NÃO CONHECIMENTO
DA IRRESIGNAÇÃO.
-  “O recurso  extraordinário  surge  oportuno  ainda
que  pendentes  embargos  declaratórios  interpostos
pela  parte  contrária,  ficando  a  problemática  no
campo da prejudicialidade se  esses  últimos forem
providos  com  modificação  de  objeto.”  (STJ  -  RE
680371  AgR,  Relator(a):  Min.  DIAS  TOFFOLI,
Relator(a)  p⁄  Acórdão:  Min.  MARCO  AURÉLIO,
Primeira Turma, julgado em 11⁄06⁄2013, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO  DJe-181  DIVULG  13-09-2013
PUBLIC 16-09-2013)
-  “1.  Os  embargos  de  declaração  consistem  em
recurso de índole particular, cabível contra qualquer
decisão  judicial,  cujo  objetivo  é  a  declaração  do
verdadeiro  sentido  de  provimento  eivado  de
obscuridade, contradição ou omissão (artigo 535 do
CPC),  não  possuindo  a  finalidade  de  reforma  ou
anulação  do  julgado,  sendo  afeto  à  alteração
consistente em seu esclarecimento, integralizando-o.
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2.  Os  aclaratórios  devolvem  ao  juízo  prolator  da
decisão  o  conhecimento  da  impugnação  que  se
pretende  aclarar.  Ademais,  a  sua  oposição
interrompe  o  prazo  para  interposição  de  outros
recursos  cabíveis  em  face  da  mesma  decisão,  nos
termos do art. 538 do CPC.
3.  Segundo  dispõe  a  Súmula  418  do  STJ  "é
inadmissível o recurso especial interposto antes da
publicação do acórdão dos embargos de declaração,
sem posterior ratificação".
4. Diante da divergência jurisprudencial na exegese
do  enunciado,  considerando-se  a  interpretação
teleológica e a hermenêutica processual, sempre em
busca  de  conferir  concretude  aos  princípios  da
justiça  e  do  bem  comum,  é  mais  razoável  e
consentâneo com os ditames atuais o entendimento
que busca privilegiar o mérito do recurso, o acesso à
Justiça  (CF,  art.  5°,  XXXV),  dando  prevalência  à
solução do direito material em litígio, atendendo a
melhor dogmática na apreciação dos requisitos de
admissibilidade  recursais,  afastando  o  formalismo
interpretativo  para  conferir  efetividade  aos
princípios  constitucionais  responsáveis  pelos
valores mais caros à sociedade.
5. De fato, não se pode conferir tratamento desigual
a  situações  iguais,  e  o  pior,  utilizando-se  como
discrímen o formalismo processual desmesurado e
incompatível  com  a  garantia  constitucional  da
jurisdição  adequada.  Na  dúvida,  deve-se  dar
prevalência à interpretação que visa à definição do
thema  decidendum,  até  porque  o  processo  deve
servir de meio para a realização da justiça.
6.  Assim,  a  única  interpretação  cabível  para  o
enunciado  da  Súmula  418  do  STJ  é  aquela  que
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prevê o ônus da ratificação do recurso interposto
na  pendência  de  embargos  declaratórios  apenas
quando  houver  alteração  na  conclusão  do
julgamento anterior.
(...).” 
(STJ - REsp 1129215/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE
ESPECIAL, julgado em 16/09/2015, DJe 03/11/2015)

-  Quando  o  recurso  for  manifestamente
inadmissível, em virtude de não ser apresentado no
prazo  respectivo,  poderá  o  relator  rejeitar
liminarmente a pretensão da parte, em consonância
com os ditames dos arts. 932, inciso III, e 1.003, § 5º,
ambos do Novo Código de Processo Civil.  (AC nº
0041010-32.2009.815.2001,  Rel.  Des.  José  Ricardo
Porto, J. 21/08/2017).

À  luz  essas  considerações,  NÃO CONHEÇO DO
RECURSO  INTERPOSTO  PELO  MUNICÍPIO  DE  BAYEUX,  por  ser  ele
manifestamente inadmissível, diante da sua extemporaneidade.

Prossigo analisando a remessa oficial.

Tratam os autos de típica hipótese de reajuste dos
vencimentos básicos do autor, o qual é vigilante do Município de Bayeux, conforme
documento acostado aos autos, fl. 16.

Sobre  o  tema,  a  Constituição  Federal  estabelece  a
exigência de Lei específica de iniciativa do Chefe do Executivo que disponha sobre
as bases detalhadas sobre a estrutura de cargos, funções ou empregos públicos ou
aumento de sua remuneração.

No caso dos autos, verifica-se que houve a edição da
Lei  Municipal  nº  1.217/2001,  a  qual  trata  do  Plano  de  Cargos,  Carreira  e
Remuneração dos Vigilantes de Bayeux, estabelecendo em seu art. 5º, §1º, a forma de
reajuste do vencimento básico obedecendo mesmo índice aplicado para a correção
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do salário-mínimo.

Nessa  esteira,  a  Lei  Federal  nº  12.382/2011  dispõe
sobre o valor do salário-mínimo no ano de 2011 e sua política de valorização de
longo prazo,  editando o Poder  Executivo a  cada período de 12 (doze)  meses  os
Decretos  Federais  que  determinam  o  valor  do  salário-mínimo  para  cada  ano,
utilizando-se a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC. Com
efeito,  no  ano  de  2013,  a  partir  da  edição  do  Decreto  Federal  nº  7.872/2012,  a
municipalidade deveria ter aplicado ao vencimento básico dos vigilantes o índice
utilizado no reajuste do salário-mínimo, ante a vigência e plena produção de efeitos
da Lei Municipal nº 1.217/2011.

O argumento proposto pelo  Município de Bayeux
no tocante à vedação disposta na Súmula Vinculante nº 04 deve ser afastado para
esse caso, uma vez que as circunstâncias verificadas no plano fático autorizam o
julgador a resolver a lide com base nos princípios constitucionais e legais.

Da análise  do  RE 565.714-1/SP,  sob a  relatoria  da
Ministra  Carmem  Lúcia,  depreende-se  que  o  estímulo  que  precede  a  edição  da
Súmula Vinculante nº 04 é a vedação na parte final do inciso IV, do art. 7º, da CF,
impedindo que outras verbas pudessem repercutir no acréscimo dado ao salário-
mínimo  e,  via  de  consequência,  gerassem  um  aumento  indireto  que  tornasse
inviável a plena implementação salarial que se pretendia.

É  dizer,  em outras  palavras,  que a  indexação  das
demais verbas ao salário-mínimo geraria um enforcamento nas contas a ponto de
inviabilizar  a  implementação  ordinária  da  política  nacional  do  salário-mínimo,
revelando retrocesso e obstaculizando as conquistas dos trabalhadores.

Por outro lado, ainda que a Súmula Vinculante nº 04
vede tal indexação, o congelamento do vencimento básico dos servidores por mera
omissão legislativa não se coaduna com a justiça social e impessoalidade que deve
permear  as  relações  entre  servidores  e  Administração  Pública,  principalmente
quando esta detém legitimidade, a qualquer tempo, de editar novel legislação que
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satisfaça o comando constitucional de proteção ao reajuste, bem como da vedação à
indexação ao salário-mínimo.

Ressalte-se  que  a  edição  da  Lei  Municipal  pelo
Executivo  ocorreu  em  data  posterior  ao  advento  da  Súmula  Vinculante  nº  04,
revelando que a Edilidade fez ingressar no mundo jurídico legislação sabidamente
conflitante com os mandamentos constitucionais alinhavados pelo Pretório Excelso.

Nessa linha, o próprio Superior Tribunal de Justiça
já  se  manifestou  sobre  a  impossibilidade  da  atuação  do  julgador  no  sentido  de
destinar novo indexador como substituto ao do salário-mínimo, sob pena de atuar
como legislador positivo, ressaltando, contudo a possibilidade da manutenção de
legislação  vigente  que  preveja  tal  situação  até  a  superveniência  de  diploma
pertinente ao caso, revelando solução transitória equilibrada para o caso.

Nesse  norte,  recentemente,  decidiu  esta  Corte  de
Justiça:

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO
ORDINÁRIA - REAJUSTE DE VENCIMENTOS DE
SERVIDORES  PÚBLICOS  -  PROCEDÊNCIA  -
RECURSO - LEI MUNICIPAL 1.217/2011 - EDIÇÃO
POSTERIOR  AO  ADVENTO  DA  SÚMULA
VINCULANTE Nº  4  -  OMISSÃO LEGISLATIVA -
INÉRCIA EM PREJUÍZO DOS SERVIDORES -  RE
565.714-1/SP  -  UTILIZAÇÃO  DO  SALÁRIO
MÍNIMO  COMO  INDEXADOR  ATÉ  A  DE  LEI
SUPERVENIENTE  -  SALÁRIO  FÁMILIA  -
BENEFÍCIO  CONSTANTE  NOS
CONTRACHEQUES  -  PAGAMENTO  DEVIDO  -
PRECEDENTES - MANUTENÇÃO DO DECISUM -
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. 
Ainda  que  a  Súmula  Vinculante  nº  04  vede  tal
indexação,  o  congelamento  do  vencimento  básico
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dos servidores por mera omissão legislativa não se
coaduna com a justiça social e impessoalidade que
deve  permear  as  relações  entre  servidores  e
Administração Pública, principalmente quando esta
detém  legitimidade,  a  qualquer  tempo,  de  editar
novel  legislação  que  satisfaça  o  comando
constitucional de proteção ao reajuste, bem como da
vedação à indexação ao salário mínimo. 
No  julgamento  do  AI  344.269  AgR-AgR,  sob  a
Relatoria  do E.  Ministro  Celso  de Mello,  assim se
pronunciou  o  STF:  "É  importante  assinalar,  neste
ponto,  que  o  Supremo  Tribunal  Federal,  no
julgamento  do  RE  565.714/SP,  Rel.  Min.  Cármen
Lúcia,  não  obstante  a  diretriz  que  viria  a  ser
consolidada  na  Súmula  Vinculante  4/STF,
reconheceu,  ainda  que  de  modo  excepcional  e
sempre  em  caráter  meramente  supletivo,  a
possibilidade de utilização do salário mínimo como
indexador  de  base  de  cálculo  de  vantagem
pecuniária  de  servidor  público  ou  de  benefício
laboral  de  empregado,  até  a  superveniência  de
legislação  pertinente  ou,  quando  viável,  de
celebração  de  acordo  coletivo  ou  de  convenção
coletiva  de  trabalho.  Na  realidade,  esta  Suprema
Corte, ao assim decidir, construiu solução transitória
destinada  a  obstar  a  ocorrência  de  indesejável
estado de ‘vacum legis’”. (TJPB, ROAC nº 0001641-
22.2014.815.0751,  Rel.  Juiz  de  Direito  Convocado
Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa,  em  substituição  a
Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, J.
08/08/2016).

Desta feita,  entendo não merecer reparo a decisão
que determinou o reajuste dos vencimentos do autor, de acordo com o art. 5º, §1º, da
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Lei Municipal nº 1.217/2011, nos moldes descritos na decisão de fl. 84V, integrada à
fl. 102V.

Com relação ao apelo ajuizado pelo promovente, o
qual  afirma  merecer  reparo,  em  parte,  a  decisão  ora  combatida,  para  que  seja
reconhecido seu direito ao reajuste da gratificação de risco de vida, o recebimento
do  adicional  de  insalubridade  e  adicional  noturno,  entendo  que  não  devem ser
acolhidas suas pretensões.

A propósito, quanto à gratificação de risco de vida
assevera o apelante que com o advento da Lei Municipal nº 1.217/2011, o promovido
reduziu pela metade citado benefício, ferindo, assim, o princípio da irredutibilidade
dos vencimentos.

Verifica-se,  todavia,  através  das  fichas  financeiras
juntadas, fls. 18/22, que o demandante passou a receber mencionada gratificação em
janeiro de 2012, ou seja, como dito pelo Magistrado a quo, após o advento da Lei nº
1.217/2013,  logo,  não  há  direito  adquirido  do  suplicante  que  ampare  o  pleito
perseguido.

Calha  transcrever  trecho  da  decisão  que,  nesse
norte, manifestou-se, fl. 82V:

(…) cujo pagamento foi iniciado em janeiro de 2012,
ou seja, após o advento da Lei 1.217/2013, logo não
há  direito  adquirido  do  suplicante  que  ampare  a
pretensão de aplicar a Lei Municipal 1.091/2008, já
revogada.
Por  outro  lado,  desde  que,  não  haja  redução  da
remuneração,  a  Administração  pode  modificar  a
fórmula  de  cálculo  das  gratificações  pagas  aos
servidores públicos.
(…)
Portanto,  não há como se aplicar norma revogada
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peara casos cujo fato gerador só veio a se concretizar
na vigência da nova lei.

No  tocante  ao  adicional  de  insalubridade,
inobstante haja previsão legal de direito à percepção de adicional de insalubridade,
na Constituição Federal, art. 7º, XXIII, referida norma é de eficácia limitada, razão
pela  qual  necessita  de  regulamentação  específica,  estabelecendo  quais  são  as
atividades insalubres e os percentuais a serem fixados, a fim de garantir a eficácia
plena da norma e obedecer ao princípio da legalidade, para que o direito postulado
possa  ser  percebido,  pois  o  Município  de  Bayeux,  como  ente  federado,  possui
liberdade  e  autonomia,  no  âmbito  de  sua  competência,  para  estabelecer  e
regulamentar direitos a seus servidores municipais, diante do princípio federativo,
insculpido no art. 18, da Carta Magna.

Cumpre, ainda, mencionar que a previsão legal do
adicional  de  insalubridade  no  inciso  XXIII,  do  art.  7º,  da  Constituição  Federal,
mesmo que não fosse norma de eficácia limitada, não se estenderia aos servidores
públicos estatutários, haja vista não restar compreendida no rol dos direitos sociais
previstos no art. 39, §3º, do mesmo comando normativo.

Por  oportuno,  convém  ressaltar  fragmento  de
decisão do Supremo Tribunal Federal tratando da temática abordada:

(…) Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem
decidiu  a  controvérsia  em  consonância  com  a
jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  que  é
indispensável  a  regulamentação  da  percepção  do
adicional  de  insalubridade  por  parte  do  ente
federativo  competente,  a  fim  de  que  o  referido
direito social integre o rol dos direitos aplicáveis aos
servidores públicos civis da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios.  A  propósito,
confira-se  o  RE  169.173,  Rel.  Min.  Moreira  Alves,
Primeira  Turma,  DJ  16.5.1997,  ementado  a  seguir:
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“Servidor público. Adicional de remuneração para
as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na
forma da lei. Art. 7º, XXIII, da Constituição Federal.
- O artigo 39, § 2º, da Constituição Federal apenas
estendeu  aos  servidores  públicos  civis  da  União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
alguns dos  direitos  sociais  por  meio  de remissão,
para  não  ser  necessária  a  repetição  de  seus
enunciados, mas com isso não quis significar que,
quando  algum  deles  dependesse  de  legislação
infraconstitucional  para  ter  eficácia,  essa  seria,  no
âmbito federal, estadual ou municipal, a trabalhista.
Com efeito, por força da Carta Magna Federal, esses
direitos sociais integrarão necessariamente o regime
jurídico dos servidores públicos civis da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mas,
quando dependem de lei que os regulamente para
dar  eficácia  plena  aos  dispositivos  constitucionais
de  que  eles  decorrem,  essa  legislação
infraconstitucional terá de ser, conforme o âmbito a
que  pertence  o  servidor  público,  da  competência
dos mencionados entes públicos que constituem a
federação.  Recurso  extraordinário  conhecido,  mas
não  provido”.  (ARE  723492/SE  –  SERGIPE.
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.
Relator(a):  Min.  Gilmar  Mendes.  Julgamento:
21/02/2013) - grifei.

Igualmente, esta Corte de Justiça se coaduna com o
entendimento, acima reportado:

AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
AGENTE  DE  LIMPEZA  URBANA  (GARI).

Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0001642-07.2014.815.0751                                                                                                                                                     17



DÉCIMOS  TERCEIROS,  FÉRIAS  +  TERÇO
CONSTITUCIONAL E SALÁRIOS ATRASADOS.
COMPROVAÇÃO  DE  PAGAMENTO  DAS
VERBAS.  ÔNUS  DA  EDILIDADE.
INTELIGÊNCIA  DO  ARTIGO  333,  II,  DO  CPC.
NÃO  DESINCUMBÊNCIA  DO  ONUS
PROBANDI.  QUINQUÊNIOS.  PREVISÃO  EM
LEI  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO
PAGAMENTO.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE. INEXISTÊNCIA DE NORMA
REGULAMENTADORA QUANTO A CARGOS E
PERCENTUAIS  DEVIDOS.  IMPOSSIBILIDADE
DE  CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO.  JUROS  DE
MORA  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
ARBITRAMENTO DE OFÍCIO. SUCUMBÊNCIA.
AUTOR QUE DECAIU DE PARTE MÍNIMA DO
PEDIDO.  CONDENAÇÃO  DA  EDILIDADE  AO
PAGAMENTO  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE  DO  TJPB.  ART.  557  DO  CPC.
RECURSO DESPROVIDO. Não é razoável ou justo
admitir  que  o  servidor  público  exerça  seu  mister
sem a correspondente contraprestação. In casu, não
havendo  comprovação  do  pagamento  relativo  aos
décimos  terceiros  salários,  férias  +  terço
constitucional, quinquênios e aos salários atrasados
não  alcançados  pela  prescrição  quinquenal,  é  de
rigor  a  condenação  da  edilidade  aos  respectivos
pagamentos.  Nos  termos  do  art.  333,  II,  do  CPC,
incumbe ao município demonstrar que efetivamente
pagou as verbas remuneratórias de servidor público
supostamente inadimplidas. Na sentença, o juízo a
quo  determinou  o  pagamento  dos  salários  de
novembro  e  dezembro  de  2012,  das  férias  e

Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0001642-07.2014.815.0751                                                                                                                                                     18

http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20333&sid=7c707a5e.5cf46716.0.0#JD_CPCart333
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20333&sid=7c707a5e.5cf46716.0.0#JD_CPCart333
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20557&sid=7c707a5e.5cf46716.0.0#JD_CPCart557


respectivo  terço  constitucional  e  dos  quinquênios
relativos  aos  últimos  cinco  anos  anteriores  à
propositura  da  ação.  Entretanto,  no  tocante  ao
décimo terceiro salário, em que pese a inexistência
de  prova  do  pagamento  no  período  não  atingido
pela  prescrição  quinquenal,  foi  determinado  o
pagamento apenas da gratificação natalina do ano
de  2012,  devendo  a  sentença  ser  reformada  neste
ponto.  A administração  pública  está  vinculada  ao
princípio da legalidade e,  portanto,  somente pode
fazer aquilo que a Lei determina, nos termos do art.
37  da  CF.  Em  que  pese  haver  previsão  do
pagamento  do  adicional  de  insalubridade  a
servidores públicos, o  art. 39, § 3º, da Constituição
Federal,  não  tem  aplicação  imediata,  dependendo
de  regulamentação  pelo  poder  executivo  do  ente
federativo  respectivo,  competindo  a  este  dispor
acerca das peculiaridades do regime de trabalho e
remuneração  dos  seus  servidores.  No  caso,  não
restou  comprovada  a  existência  de  Lei  específica
que preveja o percentual e os cargos que fazem jus
ao  pagamento  do  adicional  de  insalubridade,
inviabilizando  a  pretensão  autoral.  Tendo  a  parte
autora decaído de parte mínima do pedido, deve o
município  ser  condenado  ao  pagamento  de
honorários  advocatícios,  fixados  em 10% (dez  por
cento)  do  valor  da  condenação.  (TJPB;  AgRg
0000142-34.2014.815.0191;  Quarta  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  João Alves da Silva;
DJPB 27/04/2016; Pág. 23).

E,

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
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GARI.  MUNICÍPIO  DE  MONTEIRO.
NECESSIDADE  DE  LEI  ESPECÍFICA,
INSTITUÍDA PELO ENTE PÚBLICO AO QUAL
PERTENÇA O SERVIDOR, A REGULAMENTAR
O  PAGAMENTO  DE  ADICIONAL  DE
INSALUBIRDADE.  INEXISTÊNCIA  DESSA
ESPÉCIE  DE  PREVISÃO  LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO  DO
PLEITO. MATÉRIA SUMULADA NESTA CORTE.
REFORMA DO DECISUM. DAR PROVIMENTO
AO RECURSO.  Nos  termos  da  Súmula  nº  42  do
TJPB, “o pagamento do adicional de insalubridade
aos agentes comunitários de saúde submetidos ao
vínculo  jurídico-administrativo,  depende  de  Lei
regulamentadora  do  ente  ao  qual  pertencer.  ”
restando incontroversa, no caso concreto, a ausência
de Lei local a garantir o pagamento de adicional de
insalubridade aos ocupantes do cargo de agente de
limpeza  (gari)  do  município/promovido,  deve  ser
reformada  a  sentença  de  procedência  do  referido
pleito,  sendo  inviável  a  aplicação  analógica  da
norma  regulamentadora  nº  15  do  Ministério  do
Trabalho e emprego, por não se tratar Lei  editada
pelo  ente  ao  qual  pertence  a  servidora.  Dar
provimento  ao  apelo.  (TJPB;  APL  0001903-
81.2013.815.0241;  Primeira  Câmara  Especializada
Cível;  Relª  Desª  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti; DJPB 05/07/2016; Pág. 9) 

Seguindo  essa  mesma  linha  de  raciocínio,  este
Sodalício  julgou  o  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº  2000622-
03.213.815.0000, publicado em  05/05/2014,  no  Diário  da  Justiça,  que restou assim
consignado:
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O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico-administrativo,  depende  de  lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer.

Logo, diante do panorama narrado e em obediência
ao princípio da legalidade, não há como se conceder adicional de insalubridade a
servidor estatutário municipal, estando ausente legislação específica do respectivo
ente  federativo,  ou  seja,  do  Município  de  Bayeux,  regulamentando  a  matéria,
porquanto resta incabível, no caso concreto, a aplicação analógica da Constituição
Federal e da Norma Regulamentadora nº 15, do Ministério do Trabalho e Emprego.

Por  fim,  no  que  se  refere  ao  adicional  noturno,
observa-se que o julgador, ao analisar citado pleito, consignou, fl. 84/V:

Pela  ficha  financeira  do  autor,  observa-se  que  o
mesmo já recebe adicional noturno.
No tocante aos meses cobrados na inicial, janeiro de
2009  foi  atingido  pela  prescrição  quinquenal  e  os
demais  não  há  prova  nos  autos  que  o  autor
desenvolveu atividade noturna, até porque durante
algum tempo o autor  foi  removido e  permaneceu
trabalhando no horário  diurno,  o  que resultou no
Mandado de Segurança nº 0002029-56.2013.815.0751,
que tramitou nesta vara.

Alega o autor, contudo, em suas razões, que após a
impetração do citado mandado de  segurança,  voltou a  trabalhar  no seu horário
noturno, deixando, contudo de receber citada gratificação nos meses de maio de
2012, julho a dezembro de 2013 e janeiro a abril de 2014.

Compulsando  os  autos,  impossível  aferir  citada
assertiva, uma vez que não consta documento capaz de demonstrar que, de fato, o
autor nos meses acima mencionados laborou no horário noturno, ficando, assim,
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impossível acolher sua insurgência.

Pelas razões acima expostas, mantenho em todos os
seus termos a decisão primeva.

Ante  o  exposto,  NÃO  CONHEÇO  DO  APELO
INTERPOSTO PELO MUNICÍPIO DE BAYEUX,  AO TEMPO EM QUE NEGO
PROVIMENTO  AO  RECURSO  OFICIAL  E  À  APELAÇÃO  AJUIZADA  PELA
PARTE AUTORA.

É o VOTO.

Presidiu o julgamento, o Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 19 de setembro de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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